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1.1. Introdução 

A Câmara Municipal de Castro Daire tem vindo a desenvolver, ao longo dos últimos anos, 

continuados esforços no sentido de valorizar a imagem urbana no concelho, aumentando a 

sua atratividade, de modo a fomentar uma maior dinâmica socioeconómica e melhorar de 

forma significativa a qualidade de vida da população em geral. 

 

Na prossecução da aposta numa estratégia municipal de estímulo à reabilitação, revitalização 

e recuperação do património edificado e à requalificação do ambiente urbano, particularmente 

para as áreas mais consolidadas, a Câmara Municipal decidiu avançar com a presente 

delimitação da Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal e respetiva Operação 

de Reabilitação Urbana, centrada no impacto do termalismo no território de Castro Daire. 

 

Cada vez mais os aglomerados urbanos, no seu conjunto, têm vindo a ser entendidos 

enquanto ñmotores de economiaò, espa­os de inovação, de competitividade, cooperação e de 

cidadania sem oposição à tomada de consciência da importância dos centros urbanos, 

históricos ou não, como primeira centralidade de desenvolvimento territorial. 

 

O processo de desenvolvimento dos tecidos urbanos nas últimas décadas têm revelado como 

as centralidades desenvolvem o potencial de acrescentar vitalidade ao conjunto, promovendo 

a diversidade de espaços urbanos e a disponibilidade de novas áreas complementares aos 

tecidos mais compactos e pressionados, necessitando, muitas vezes, de demorados e 

complexos processos de consolidação e de resolução dos seus problemas de degradação 

física e de despovoamento, com uma progressiva degradação, ocorrida em décadas 

recentes, das estruturas urbanas centrais decorrente do seu envelhecimento natural e da falta 

de ajustamento à alteração dos modos de vida. 

 

Deste reconhecimento urge a necessidade de diluir esses constrangimentos e 

preferencialmente, sempre que possível, procurar resolvê-los na totalidade, integrando as 

periferias com as antigas e, eventualmente, novas centralidades. Assim, as políticas de 
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reabilitação e regeneração urbanas, como forma de atuação estratégica, estão atualmente na 

base da construção de novos modelos de intervenção urbanística, mais coesos e 

integradores, que procuram combater as insuficiências dos territórios suburbanizados e as 

assimetrias entre centro e periferia. 

 

No caso de Castro Daire, a Câmara Municipal procura a atuar no sentido de minimizar estes 

problemas de degradação, apostando de forma sistemática no melhoramento do seu 

ambiente urbano e regeneração dos seus aglomerados, através da implementação de 

intervenções pontuais nos espaços e edifícios públicos, tendo também já aprovado e 

publicado a Área de Reabilitação Urbana de Castro Daire. 

 

Há, portanto, a consciência da importância em regenerar os tecidos urbanos existentes, e, 

neste contexto, a autarquia assume um papel fundamental de impulsionador e mediador de 

um conjunto de ações de melhoria de áreas que se manifestem fisicamente mais obsoletas e 

degradadas, tanto física como socialmente, carecendo, por isso, de intervenções de diversas 

escalas.  

 

Neste sentido, o processo de planeamento estratégico visa o restabelecimento do equilíbrio 

do sistema urbano degradado numa perspetiva orgânica e vitalizadora, podendo abranger 

muitas vertentes e aspetos independentes, desenvolvidos por outros modelos de intervenção 

na transformação do espaço urbano, permitindo a sua interligação e o estabelecimento e a 

intensificação de diversas relações entre territórios. 

 

Esta política pretende um funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável do 

território, cujos objetivos se encontram alinhados com os defendidos pelo Novo Regime 

Jurídico de Reabilitação Urbana, RJRU, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 

outubro e alterado pela Lei n.º 32/2012 de 14 de agosto. O RJRU estrutura as intervenções 

de reabilita­«o com base em dois conceitos fundamentais: o conceito de ñĆrea de 

Reabilita­«o Urbanaò (ARU), cuja delimita­«o tem como efeito determinar a parcela territorial 

que justifica uma interven­«o integrada no ©mbito deste diploma, e o conceito de ñOpera­«o 
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de Reabilita­«o Urbanaò (ORU), que correspondente ¨ estrutura­«o concreta das 

intervenções a efetuar no interior da respetiva Área de Reabilitação Urbana (ARU). 

 

Podendo ser uma solução para atenuar diversos problemas socioeconómicos, ambientais, e 

de degradação do espaço urbano e do parque edificado, o RJRU procura dar respostas aos 

desafios colocados pela reabilitação urbana, designadamente: 

 

1. Articular o dever de reabilitação dos edifícios que incumbe aos privados, com a 

responsabilidade pública de qualificar e modernizar o espaço público, os equipamentos 

e as infraestruturas das áreas urbanas a reabilitar; 

2. Garantir a complementaridade e coordenação entre os diversos protagonistas, 

concentrando recursos em operações integradas de reabilitação nas Áreas de 

Reabilitação Urbana; 

3. Diversificar os modelos de gestão das intervenções de reabilitação urbana, abrindo 

novas possibilidades de intervenção dos proprietários e outros parceiros privados; 

4. Criar mecanismos que possam agilizar os procedimentos de controlo prévio das 

operações urbanísticas de reabilitação; 

5. Desenvolver novos instrumentos que permitam equilibrar os direitos dos proprietários 

com a necessidade de remover os obstáculos à reabilitação. 

  

Este novo regime veio igualmente alargar o conceito de reabilitação urbana1 possibilitando 

aos municípios a delimitação de Áreas de Reabilitação Urbana e a exigência da determinação 

dos objetivos e da estratégia da intervenção que se encontram inerentes a esta delimitação. 

  

Deste modo, a partir da delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), definida na Lei 

n.º 32/ 2012 de 14 de agosto, na alínea b) do seu artigo 2.º, como sendo uma §rea ñéque, 

em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, 

                                                             
1 Segundo Susana Tavares e Dulce Lopes, ñO Novo Regime da Reabilita­«o Urbanaò, Cedoua, Lisboa, 2010, p.12 e p.31, ñ 

(é) apesar do Novo Regime de Reabilita­«o Urbana, ainda que muito simplista e apontar para a preferência da 

conservação do Património cultural e reabilitação do espaço público, não exclui situações devidamente justificadas que 

promovam a­»es mais intensasò. 
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dos equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização 

coletiva, justifique uma interven­«o integradaéò, poder-se-á proceder a uma Operação de 

Reabilitação Urbana (ORU). 

  

É de salientar que o atual Regime Jurídico da Reabilitação Urbana possibilita aos municípios 

encetar processos de reabilitação urbana de uma forma faseada, sendo numa primeira fase 

delimitada a ARU e na fase subsequente, num prazo máximo de três anos, elaborada e 

aprovada a respetiva operação de reabilitação urbana.  

 

No entanto, o município de Castro Daire pretende desenvolver um trabalho conjunto e 

integrado, de modo a proceder a uma aprovação simultânea da ARU e ORU das Termas do 

Carvalhal. O município optou por desenvolver uma operação de reabilitação urbana 

sistemática, sob a forma de um programa estratégico de reabilitação urbana ï PERU, que 

surge como conjunto articulado de intervenções que visam a reabilitação urbana da área 

definida em ARU. 

 

As lógicas de competitividade devem ser equacionadas e moldadas à escala e necessidades 

particulares da ARU das Termas do Carvalhal, por forma a não se assistir à sua 

descaracterização, evitando opções que possam não ir de encontro ao que é identitário do 

local. 

  

É expectável que o conjunto de intervenções propostas, tanto a nível do edificado como do 

espaço público e infraestruturas, contribuam para o sentimento de pertença dos moradores, 

resultando num trabalho conjunto, que potencie uma valorização da autoestima, de modo a 

fomentar a iniciativa privada ao nível da reabilitação. 

  

Torna-se essencial definir uma estratégia de reabilitação urbana que reforce a centralidade da 

ARU das Termas do Carvalhal fortalecendo funções urbanas diversificadas e recursos 

necessários e adequados às exigências presentes e futuras da população que aí reside, que 

aí trabalha e que aí poderá vir a satisfazer um vasto leque de outras necessidades urbanas. 
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1.2. Conceitos e Políticas Nacionais de Reabilitação Urbana 

Numa aproximação mais detalhada ao tema das políticas de reabilitação e regeneração 

urbanas, como forma de atuação estratégica, é importante perceber os conceitos associados 

às mesmas, bem como a diferenciação entre eles. Esse entendimento contribui para a 

criação de um modelo urbano de atuação que deve ser capaz de alargar a visão sobre as 

transformações a que se assiste nos aglomerados urbanos, na sua evolução territorial, assim 

como as tendências sociais, culturais e económicas. 

  

Como consequência das políticas de incentivo à construção de casa própria, através da 

bonificação dos juros bancários e dos novos meios de mobilidade e transformação de hábitos 

quotidianos das populações, verificou-se uma deslocação da função habitação dos centros 

para as periferias, e em muitos territórios para a proliferação de modelos de baixa densidade. 

 

É fundamental atuar no sentido de tornar os aglomerados urbanos mais competitivos e 

geradores de novas dinâmicas que lhe permitam desenvolver-se de forma sustentável, 

procurando analisar o papel das estruturas presentes no território de forma a integrá-las ou 

reajustá-las a novos usos e formas urbanas quer pela transformação de usos do edificado 

existente, muito dele degradado e desvitalizado, quer pela inserção de novos programas, 

nomeadamente habitacionais e de serviço local.  

 

As políticas de regeneração urbana devem ser entendidas como um instrumento ideal para a 

concretização de objetivos inerentes à coesão territorial e melhoramento da qualidade de 

vida. Contudo, há que entender que este é um conceito extenso, aglutinador e nem sempre 

passível de uma definição muito estanque dada a sua vasta abrangência. 

 

A regeneração urbana surge como resposta das próprias políticas urbanas a esses mesmos 

desafios e problemas, uma vez que o seu conceito abarca não só, processos de reabilitação 

física, mas também de vitalização económica e social. Tratando-se de um conceito amplo e 

complexo é necessário compreender a sua evolução no contexto nacional das políticas de 
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ordenamento do território, assim como identificar definições que, em certa medida, permitam 

balizar ideias e pressupostos, para que seja possível entender o que as particularidades e 

diferencia­«o entre os v§rios ñRËsò que a Regenera­«o Urbana integra.  

 

Isto ®, conceitos como ñregenera­«oò, ñrevitaliza­«oò, ñrenova­«oò, ñrecupera­«oò, entre 

outros, são atualmente empregues e dirigidos a fenómenos diferentes e a processos de 

intervenção distintos.  

 

Por forma a clarificar os conceitos anteriormente mencionados, adotou-se como referência o 

vocabulário da Direção Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, 

atualmente DGT, o qual inclui definições diferenciadas para Reabilitação Urbana, 

Reanimação/Revitalização Urbana, Recuperação Urbana, Reestruturação e Renovação 

Urbana, seguidamente explicitados:  

 

REABILITAÇÃO URBANA 

Processo de transformação do espaço urbano, compreendendo a execução de obras 

de conservação, recuperação e readaptação de edifícios e de espaços urbanos, com 

o objetivo de melhorar as suas condições de uso e habitabilidade, conservando, 

porém, o seu carácter fundamental no seu todo ou numa parte significativa.  

 

O conceito de reabilitação supõe o respeito pelo carácter arquitetónico dos edifícios, 

não devendo, no entanto, confundir-se com o conceito mais estrito de restauro, o qual 

implica a reconstituição da traça primitiva de pelo menos fachadas e coberturas, 

recorrendo a técnicas de intervenção adequadas e o menos invasivas possível.  

 

O custo das operações de reabilitação urbana é geralmente menor que o das 

operações de restauro, bem como as resultantes do processo de demolição e 

reconstrução inerentes às operações de renovação urbana. 
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 A Reabilitação surge enquanto readaptação do tecido urbano para novas situações 

ao nível das funções necessárias ao seu desenvolvimento. Não se prevê na 

Reabilitação ações como a demolição, mas antes uma visão que procura encontrar 

novas oportunidades no tecido urbano degradado. Assim, distinguem-se dois ramos 

da Reabilitação Urbana: de atuação no edificado e de atuação na paisagem urbana, 

estando na sua base preocupações de manutenção do património histórico-

arquitetónico e morfológico. 

 

REANIMAÇÃO/REVITALIZAÇÃO URBANA 

Conjunto de operações destinadas a articular as intervenções pontuais de recuperação 

dos edifícios existentes em áreas degradadas, com as intervenções mais gerais de 

apoio à reabilitação das estruturas sociais, económicas e culturais locais, visando a 

consequente melhoria da qualidade de vida nessas áreas ou conjuntos urbanos 

degradados. 

 

A Reanimação ou Revitalização implica um certo número de riscos, muitas vezes 

minimizados, resultantes da dificuldade de conciliar as exigências contraditórias entre a 

conservação e a utilização do património edificado, nomeadamente riscos de ordem 

física, relativos ao estado e características da arquitetura: 

1. Uso intensivo dos espaços, provocando a deterioração dos edifícios; 

2. As transformações necessárias à alteração do uso dos espaços e dos edifícios 

(particularmente a dos seus espaços interiores), podem resultar na descaracterização 

dos mesmos, por razões de ordem funcional ou económica.  

 

REESTRUTURAÇÃO 

Operação urbanística que consiste no melhoramento de uma determinada área 

residencial, ou residencial-comercial, através da demolição dos elementos degradados, 

da melhoria do sistema viário, dos espaços verdes, e, de um modo geral, de todos os 

seus equipamentos. 
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RENOVAÇÃO URBANA 

Conjunto de operações urbanísticas que visam a reconstrução de áreas urbanas 

subocupadas ou degradadas, às quais não se reconhece valor como património 

arquitetónico ou conjunto urbano a preservar, com deficientes condições de 

habitabilidade, de salubridade, de estética ou de segurança, implicando geralmente 

a substituição dos edifícios existentes. 

  

Este conceito pode abranger ações de reabilitação, e é por vezes confundido com o 

de reabilitação, o qual, no entanto, supõe o respeito pelo carácter arquitetónico dos 

edifícios em questão. Renovação urbana pressupõe, ao contrário da Reabilitação, a 

existência de ações de demolição de estruturas morfológicas e tipológicas que 

estejam a contribuir para uma área urbana degradada e a sua consequente 

substituição por um novo modelo de edificações. 

 

J§ por ñReconstru­«oò, apenas se encontra a defini­«o de ñObras de Reconstru­«oò no RJUE. 

Apesar de n«o ser um ñRò com defini­«o no anterior documento do vocabul§rio da Dire­«o 

Geral de Ordenamento do Território, entende-se como necessário elucidar qual o seu 

significado e como se aplica urbanisticamente. De acordo com a alínea c) do artigo 2, do 

RJUE, as Obras de Reconstrução s«o ñobras de constru­«o subsequentes ¨ demoli­«o, total 

ou parcial, de uma edificação existente, das quais resulte a reconstrução da estrutura das 

fachadasò. Este ® um termo que pressup»e uma constru­«o após um edifício, ou conjunto 

edificado, ter sido demolido, mas que por vias da reconstrução volta a ser erguido e é 

devolvido ao tecido urbano. 
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Figura 1. Conceitos ao nível das áreas urbanas e do edificado 

 

Assim, considera-se impreterível definir estratégias e criar conjeturas que promovam a 

reabilitação urbana, quer em termos físicos como sociais e económicos, recorrendo a 

instrumentos fundamentais para a sua concretização, nomeadamente as Operações de 

Reabilitação Urbana ï ORU. 

  

Para um melhor entendimento da evolução em torno das temáticas da regeneração importa 

considerar a sucessão de acontecimentos que foram marcos relevantes numa alteração de 

postura sobre o tema ou que de alguma forma influenciaram a forma como foram sendo 

adotadas políticas de Ordenamento do Território assim como de Reabilitação Urbana, tal 

como se pode observar no cronograma da página seguinte.  

CONCEITOS RELATIVOS À 

INTERVENÇÃO EM  

ÁREAS URBANAS 

CONCEITOS RELATIVOS À 

INTERVENÇÃO EM  

EDIFÍCIOS 

Renovação Urbana 

Reabilitação Urbana 

Restauro 

Reabilitação 

Reconstrução 
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Figura 2 - Evolução cronológica das políticas de Ordenamento do Território e de Reabilitação Urbana em 

Portugal 

 

De facto, a Reabilitação Urbana em Portugal, constitui uma abordagem, relativamente 

recente no quadro das políticas urbanísticas. De início, apenas em Centros Históricos de 

elevado valor patrimonial se encarou a reabilitação do edificado como fazendo parte da 

salvaguarda dos conjuntos classificados, com destaque para o Porto, Angra do Heroísmo 

(pós-terramoto de 82), Évora e Guimarães. 

 

Nas primeiras décadas após o 25 de Abril, as prioridades estavam centradas nas 

respostas a problemas habitacionais que conduziram a fortes investimentos na expansão 

urbana, tanto na vertente social (Fundo de Fomento da Habitação) como na vertente do 

mercado imobiliário, com a proliferação de loteamentos sobre solos de baixos custos de 

aquisição e de infraestruturação. 

 

Alguns programas foram timidamente ensaiando respostas de reabilitação do edificado 

degradado, mas alcan­aram pouco impacto territorial, como o ñRecriaò que incidiu 

sobretudo em alguns bairros centrais de Lisboa. 
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Podemos registar, no presente uma quarta geração de políticas de Reabilitação Urbana, 

depois de experimentados em ciclos anteriores, ditos de 1ª, 2ª ou 3ª geração, ferramentas 

de incentivo de sucesso crescente, que passaram por alterações à legislação sobre o 

arrendamento e outros aspetos determinantes para a formação da decisão de reabilitar 

edifícios ou áreas degradadas. 

 

No plano nacional, a generalidade dos municípios só começou a considerar a recuperação 

de algumas áreas do edificado tradicional a partir da década da primeira publicação 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, já no início do século XXI. 
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2.1. Território 

O concelho de Castro Daire localiza-se na Região Centro de Portugal, pertencendo à 

sub-região de Viseu Dão-Lafões e pertence ao distrito de Viseu. Ocupa uma área de 

379 Km2 sendo constituído por dezasseis freguesias. Confina a norte com os concelhos 

de Cinfães, Resende e Lamego, a nascente com os concelhos de Tarouca, Moimenta 

da Beira e Vila Nova de Paiva, a sul com o concelho de Viseu, e a poente com os 

concelhos de São Pedro do Sul e Arouca. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Enquadramento do concelho de Castro Daire 
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Castro Daire, segundo Cancela dôAbreu, Pinto Correia e Oliveira (Cancela dôAbreu, 

Alexandre; Pinto Correia, Teresa e Oliveira, Rosário; Contributos para a Identificação e 

Caracterização da Paisagem em Portugal Continental; Universidade de Évora, 

DGOTDU 2004), está integrado nas unidades de paisagem do Baixo Paiva, Serra de 

Montemuro, Alto Paiva e Vouga e Serras de Leomil e Lapa. 

A sede de concelho, a vila de Castro Daire, dista 35 km da capital de distrito, Viseu, 320 

km de Lisboa e 140 km do Porto. Dista ainda 145 km da fronteira com Espanha.  

Desde a reorganização administrativa de 2012/20132, o município de Castro Daire está 

constituído por 16 freguesias: Almofala, Cabril, Castro Daire, Cujó, Gosende, União das 

Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos, União das Freguesias do Mezio e Moura 

Morta, Mões, Moledo, Monteiras, União das Freguesias de Parada de Ester e Ester, 

Pepim, União das Freguesias de Picão e Ermida, Pinheiro, União das freguesias Reriz 

e Gafanhão e São Joaninho. 

                                                             
2 Lei Nº56/2012, de 8 de novembro e Lei N.º 11-A/2013, de 28 de janeiro introduziram a reorganização 

administrativa do território das freguesias (RATF). 
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Figura 4. Organização administrativa do concelho de Castro Daire 

 

A ARU das Termas do Carvalhal engloba também a área respeitante ao aglomerado 

urbano do Carvalhal, inserido quase na sua totalidade na União das Freguesias de 

Mamouros, Alva e Ribolhos, que tem uma área de 23,65 Km2 e confronta a norte com 

as freguesias de Castro Daire e Pepim, a sul e a este com o concelho de São Pedro do 

Sul, e a Oeste com a freguesia de Mões. No entanto, é necessário mencionar que na 

extremidade Este, uma pequena parte do território da ARU pertence à freguesia Mões. 

 

O aglomerado urbano do Carvalhal/Termas do Carvalhal, apresenta uma matriz rural 

que se manteve relativamente inalterada até à abertura da Estrada Nacional 2, criada 

através do Plano Nacional Rodoviário de 1945. 
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Enquadrada pelas serras da Arada e do Montemuro, as Termas do Carvalhal situam-se 

no limite norte da Beira Alta, concelho de Castro Daire, a cerca de 500 metros de 

altitude, entre as bacias hidrográficas do Vouga e do Paiva. 
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Os indicadores demográficos são domínios indispensáveis, uma vez que se consideram 

essenciais no apoio e na tomada de decisões que decorram de exigências dessas 

particularidades. Neste sentido, interessa analisar um conjunto de variáveis 

representativas das dinâmicas existentes, tendo como base os Censos de 2021, 

sempre que possível. 

 

Assim, cabe aqui assinalar que embora a ARU das Termas do Carvalhal se localiza na 

União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos, pelo que para fins estatísticos 

ter-se-á em conta a análise da mesma. 

 

Alerta-se para o facto da delimitação da ARU abranger uma pequena franja de território 

pertencente à Freguesia de Mões, mais precisamente a Este, onde se localizam as 

piscinas descobertas e o parque de campismo, no entanto dada a sua dimensão, não 

se considerou relevante ter em consideração esta Freguesia na análise estatística. 

 

Relativamente à população residente no concelho, de acordo com o Censos de 2021, o 

concelho de Castro Daire registava 13.736 habitantes apresentando uma densidade 

populacional de 36,24 Hab/km2. Já a União das Freguesias de Mamouros, Alva e 

Ribolhos para o mesmo ano apresentava uma densidade populacional de 50,23 

Hab/km2.  
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Tabela 1. População residente e densidade populacional em 2021 do concelho de Castro Daire e 

União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos 

Localização 
Geográfica 

População 
residente 

N.º 

Densidade 
habitacional  

(Hab/Km2) 

Castro 
Daire 

(Concelho) 
13.736 36,24 

UF de 
Mamouros, 

Alva e 
Ribolhos 

1188 50,23 

Fonte: Censos 2021 

 

No que diz respeito à distribuição da população do concelho por grupo etário, é possível 

verificar que era o grupo etário dos 25 aos 64 anos que concentrava grande parte da 

população como seria expetável, no entanto, importa salientar que o grupo da 

população com 65 e ou mais anos estaria em segundo lugar com 9.071 indivíduos. 

 

1331

1324

6636

4445

112
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584

383

0 - 14

15 - 24

25 - 64

65 ou mais UF de Mamouros, Alva e Ribolhos

Castro Daire (Concelho)

 

Gráfico 1. População residente por grupo etário no concelho de Castro Daire e na União das 

Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos 

Fonte: Censos 2021, INE 

 

Ao nível da União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos os dados demonstram 

que, como no concelho, que o grupo dos 25 aos 64 anos que concentra grande parte 

da população residente, seguindo-se o grupo dos 65 ou mais anos com 383 e 4445, 

respetivamente.  
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O nível de escolaridade predominante no concelho de Castro Daire é o ensino básico, 

assim como na União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos com 8310 e 736 

indivíduos, respetivamente, como se pode observar no gráfico 2.  

 

2188

8310

2043

77

1118

153

736

192

8

99

Nenhum nível de escolaridade

Ensino básico

Ensino secundário

Ensino pós-secundário

Ensino superior
UF de Mamouros, Alva e
Ribolhos

Castro Daire (Concelho)

 

Gráfico 2. População residente segundo o nível de escolaridade no concelho de Castro Daire e na 

União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos 

Fonte: Censos 2021, INE 

 

No entanto, com a universalização e democratização do ensino e o reforço do ensino 

profissional, das campanhas de educação para adultos e do aumento da escolaridade 

obrigatória tem existido uma tendência positiva na valorização do investimento na 

educação e informação nos jovens e também nos adultos, o que se poderá traduzir em 

impactes favoráveis ao dinamismo económico local. 

  

As dinâmicas demográficas, económicas e socioculturais têm expressão na capacidade 

de fixação de população jovem e na criação de atividades geradoras de novos e mais 

qualificados empregos. Nesse sentido, importa avaliar a relação da população 

economicamente ativa relativamente ao emprego e aos setores de atividade. 

 

Assim, neste âmbito, a população ativa permite-nos avaliar a quantidade de população, 

com 15 e mais anos, em situação de empregado ou desempregado. Deste modo, é 

possível confirmar que, em 2021, existiam para 4865 habitantes economicamente 

ativos no Concelho. Na União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos foram 

identificados 435 indivíduos ativos o que representa cerca de 37% da população 
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residente. 

 

4865

7540

435 641

População Ativa População Inativa  

Gráfico 3. População residente com 15 e mais anos de idade por condição perante o trabalho no 

concelho de Castro Daire e na União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos 

Fonte: Censos 2021, INE 

 

Na população empregada, no que concerne à sua distribuição por setor de atividade, 

verifica-se que o setor terciário, associado ao comércio de bens e à prestação de 

serviços, é o mais representativo, tanto a nível concelhio com ao nível da União das 

Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos, com 69% e 69%, respetivamente. 

 

Segue-se o setor secundário, relacionado com a transformação de matérias-primas, em 

produtos acabados ou semiacabados. Por seu turno, o setor primário é o menos 

representativo, conforme se pode observar no gráfico seguinte. 
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Gráfico 4. População empregada por setor de atividade no concelho de Castro Daire e na União das 

Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos 

Fonte: INE  
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Este cenário advém também do processo de mecanização, mas também da reduzida 

atratividade para os mais jovens, resultante da dificuldade em obter apoios, somando-

se igualmente o facto de a agricultura ser predominantemente de subsistência. Note-se, 

portanto, que o setor terciário se assume fundamental para o crescimento económico, 

por força dos efeitos multiplicadores que induz, resultantes das complementaridades 

com outras atividades. A abertura das fronteiras, através do Acordo Schengen, permitiu 

o crescimento das importações e exportações de serviços. No entanto, a necessidade 

da valorização do concelho deve também ser realizada através da criação de condições 

para investimento por parte de empresas, promovendo a atratividade e o dinamismo, de 

modo a fixar a população e atrair novos residentes. 

 

A reabilitação urbana do parque edificado, a sua readaptação a novas funções e a 

complementaridade das funções que possam agregar-se em torno deste PERU são 

essenciais para a captação de novas atividades e novos residentes, essenciais à sua 

densificação urbana e à coesão territorial. 
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2.2. História 

O histórico da evolução do aglomerado urbano correspondente à ARU das Termas do 

Carvalhal não pode ser dissociado da estância termal que ali se encontra implantada, 

pelo facto de ter sido a força motriz do seu desenvolvimento a par com a passagem da 

Estrada Nacional nº2 no seu território. 

 

A ocupação urbana inicial corresponderia a pouco mais que um pequeno conjunto 

edificado perto de onde hoje se situa hoje a Praça Ilídio Pessoa e com algumas 

ocupações perto do vale da Ribeira da Courinha relacionadas com as fontes termais.  

 

Este aglomerado apresentava uma matriz rural que se manteve relativamente 

inalterada até a abertura da EN.2 e mesmo com a presença das fontes termais no seu 

território, a sua exploração era incipiente devido ao relativo isolamento do lugar que até 

às primeiras décadas do séc. XX era apenas servido pela atual Estrada Municipal n.º 

562.  
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Figura 5. Postal - Capela de Nossa Senhora de Lourdes nas Termas do Carvalhal 

Fonte: Site Collectus - edição de Mário Jorge Ferreira Pinto (postal não circulado) 

 

Segundo os dados históricos da freguesia de Mamouros (atualmente, União das 

Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos), no século XVIII por volta do ano de 1758, o 

p§roco faz refer°ncia ¨s §guas das Termas do Carvalhal: ñh§ sim uma por­«o de §gua 

que sai de um mineral que a pobreza da terra faz ignorar a sua virtudeò. 

 

A lenda conta que a descoberta das propriedades terapêuticas das águas das Termas 

do Carvalhal aconteceu quando um burro, que andava cheio de feridas e muito 

maltratado, curou-se à medida que se esfregava na água, ao deparar-se com a 

situação, a comunidade ficou convicta de que, dado o resultado, seria benéfica também 

para as pessoas (Delfim Rocha, Aldeias do Conhecimento). 

 

A origem da utilização das estâncias termais no mundo terá ocorrido na época romana, 

no entanto acaba por cair no esquecimento e só mais tarde, a partir do reconhecimento 

das virtualidades terapêuticas das águas medicinais é que muitas estâncias termais 

voltam a ressurgir (Cantista, 2008-2010, Anales de Hidrología Medica). 
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O verdadeiro ñboomò do Termalismo em Portugal vai ocorrer nos séculos XIX e XX, em 

sintonia com o resto da Europa, procurado pela aristocracia e burguesia, geralmente no 

final do verão, que se instalavam nos sumptuosos hotéis povoavam estâncias termais 

(Sousa, 2022). 

 

A este período de grande prosperidade do termalismo em Portugal, segue-se uma fase 

de acentuado declínio, devido, sobretudo, ao enorme desenvolvimento verificado na 

terapêutica farmacológica, e ao desencadear, nas primeiras décadas do século XX, da I 

e II Guerras Mundiais, Guerra Civil Espanhola e ao estabelecimento do Estado Novo 

português, observando-se ainda neste período um aumento na procura do turismo 

balnear (Fúster, 1991; Cantista, 2010). 

 

Em Portugal, ñna d®cada de 90, surge um renovado interesse no termalismo, com o 

Plano Nacional de Turismo, 1989-1992, a focar-se no relançamento desta atividade, o 

que resultou no aumento da procura termal, bem como no desenvolvimento e 

reestrutura­«o de balne§rios e est©ncias termaisò (Plano Nacional do Turismo, 1989; 

Gustavo, 2010). 

 

Desta forma, as termas constituíram-se, originalmente, em estâncias de cura, isto é, em 

produtos eminentemente terapêuticos, mas o desenvolvimento dos hábitos associados 

ao turismo projetaram-nas para o estatuto de centros turísticos, onde a dimensão 

terapêutica por vezes se subjugava à componente lúdica (Antunes, 2005). 

 

De acordo com o testemunho dado por Delfim Rocha ao site ñAldeias do Conhecimento 

- Termas do Centroò, no caso especifico das Termas do Carvalhal, paralelamente ao 

crescimento da estância, foi notório o investimento na região que terá sido 

protagonizado por aquistas que vinham às termas em busca de tratamento para os 

seus problemas, sobretudo de pele. Um desses protagonistas foi Ilídio Pessoa, 
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proprietário da Pensão Astúrias, que por afinidade à região terá investido na criação da 

unidade de alojamento. 

 

Ana Fernandes, no testemunho dado ao site ñAldeias do Conhecimento - Termas do 

Centroò, indica que foi na década de 90 que se deu a maior transformação da estância 

e consecutivamente da estrutura urbana que a suporta, quando as novas captações 

feitas pelo Município de Castro Daire já permitiam que a água fosse captada a mais de 

40 graus e isolada, de modo a manter a temperatura até à superfície.  

 

Paralelamente, a criação do Parque de Merendas das Termas, na mesma época, terá 

sido um investimento emblemático por parte da Câmara Municipal, com o intuito de 

acrescentar valor e dinâmica à localidade. 

 

Atualmente, as Termas do Carvalhal, fazem parte da estratégia de desenvolvimento de 

Castro Daire, pelo que são parte das Grandes Opções para 2025, na medida em que se 

encontra prevista a construção de um novo balneário bem como a requalificação do 

atual. 
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2.3. Morfologia  

A cidade, como qualquer organismo vivo, encontra-se em cont²nua modifica­«o (é) a 

morfologia urbana engloba o estudo das cidades no tempo. Qualquer cidade evoluiu 

encadeando, pedaço-a-pedaço, modificações na sua forma (Garcia Lamas, 1993). 

 

Inserida numa paisagem sobretudo rural, numa zona de ocupação dispersa, com uma 

expansão mais consolidada ocorrida ao longo dos eixos viários. 

 

Verifica-se que não houve uma ocupação homogénea do território que resultou na 

existência de espaços expectantes ao longo da via. A morfologia do terreno, com uma 

grande variação de cotas, foi um fator que influenciou a ocupação linear ao longo via, 

uma vez que espaços pouco acessíveis não seriam convidativos para a instalação de 

zonas residenciais e comerciais, sem uma preparação extensa da topografia. 

 

O território correspondente à ARU das Termas do Carvalhal pode, atualmente com as 

transformações ocorridas nas últimas décadas, ser decomposto em quatro unidades 

distintas, nomeadamente: 

 

- O núcleo urbano do Carvalhal (figura 6), situado a poente da ARU, que terá dado 

origem ao assentamento urbano neste lugar. O mesmo caracteriza-se por uma 

paisagem de matriz rural composta essencialmente por vias estreitas de difícil acesso 

(viário) e por habitações unifamiliares, que apresentam um elevado grau de 

degradação, que se organizam de forma orgânica em torno do Largo de São Pedro 

(figura 7). A área de expansão corresponde essencialmente à prática de atividades 

agrícolas e as edificações servem de apoio a esse fim. 
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Figura 6. Núcleo Urbano do Carvalhal 
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Figura 7. Largo de São Pedro, Carvalhal 

 

- O núcleo localizado no cruzamento entre a M562 (Rua Principal) e Avenida Central, 

correspondente à ocupação primitiva das Termas do Carvalhal, que se traduzia num 

assentamento muito incipiente e com algumas incursões no eixo que se estende até à 

Ribeira da Courinha.  

 

Atualmente esta área corresponde ao centro urbano, pelo que aloca grande parte das 

funções existentes na povoação, salientando a presença dois estabelecimentos 

hoteleiros, do Posto de Turismo, do Parque de Merendas e Praça Ilídio Pessoa. 
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Figura 8. Núcleo primitivo ï Termas do Carvalhal 

 

- A expansão do aglomerado urbano, que se interpõe entre o núcleo primitivo e o vale 

da Ribeira da Courinha, representa-se por grandes quarteirões compostos por 

habitações uni e multifamiliares com uma construção mais recente. 
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Figura 9. Expansão do aglomerado urbano 
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- O vale da Ribeira da Courinha onde se encontra implantado o complexo termal do 

Carvalhal que é composto pelo edifício onde funciona o balneário das termas, pelo 

edifício da buvette, onde a água termal pode ser consumida, pelas piscinas descobertas 

que são dotadas de um bar, pelo maciço rochoso de onde é retirada a água termal e 

por fim, do outro lado da Estrada Nacional 2, o Parque de Campismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10. Estância termal ï Termas do Carvalhal  
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Figura 11. Maciço rochoso- pontos captação da água ï Termas do Carvalhal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12. Buvette ï Termas do Carvalhal  

Fonte: Lifecooler 
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2.4. Património  

Segundo a Carta de Crac·via (2000), patrim·nio ® ño conjunto das obras do Homem 

nas quais uma comunidade reconhece os seus valores específicos e particularidades e 

com os quais se identifica. A identificação e a valorização destas obras como 

patrim·nio ®, assim, um processo que implica a sele­«o de valoresò.  

 

Identificar e conhecer esses valores, quer sejam eles naturais, socioculturais e/ou 

históricos, além de um objetivo, constitui um contributo para a valorização e afirmação 

da identidade de uma comunidade e do seu posicionamento numa região, sendo por 

isso importante reconhecer, preservar e integrar nas novas dinâmicas urbanas esses 

valores patrimoniais. 

  

Salvaguardar e conservar o património é uma ação de cidadania que se traduz no 

reconhecimento de uma memória coletiva e na valorização do testemunho do modo de 

vida passada, legados que se devem preservar, caraterizam e individualizam cada 

povoado e cada local, reforçando a sua identidade. Devem, pois, ser definidas 

intervenções capazes de salvaguardar esses valores históricos e integrá-los nas 

componentes atuais da vida urbana.  

 

Este processo requer uma gestão do património, por parte do Município, promovendo 

políticas de valorização, conservação e revitalização dos seus aglomerados, do 

edificado e dos espaços públicos, em paralelo com a sensibilização e compromisso de 

cada proprietário, no sentido de preservar o seu próprio património.  

 

Conhece-se um lugar por aquilo que o diferencia e carateriza, assim, o património 

determina uma função importante na manutenção da memória coletiva de um lugar e 

por isso deve ser preservado.  
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Na ausência de património classificado na ARU, importa referir alguns exemplares de 

arquitetura civil com interesse patrimonial de outras épocas e/ou com características 

diversificadas, incluindo elementos e edifícios habitacionais, culturais, religiosos, entre 

outros, que possuam particularidades consideradas relevantes e que, pelo seu 

interesse histórico, cultural, arquitetónico ou etnográfico, e devem também ser alvo de 

medidas de proteção e preservação. 

 

Desta forma, a Capela de São Pedro no Carvalhal e a Capela das Termas do Carvalhal 

(figura 13) configuram o património religioso de maior destaque na ARU das Termas do 

Carvalhal.  

 

  

Figura 13. Capela de São Pedro (Carvalhal) e Capela das Termas do Carvalhal 

 

No que diz respeito a outros elementos de património de referência, é importante 

mencionar o Cruzeiro do Largo de São Pedro (Carvalhal), o monumento evocativo da 

Restauração da República e a Fonte da Praça Ilídio Pessoa, que terá pertencido às 
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Termas e posteriormente, aquando da construção da Praça, terá sido lá colocada, e por 

fim o Coreto do Parque de Merendas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14. Cruzeiro do Largo de São Pedro (Carvalhal)  
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Figura 15. Monumento evocativo da Restauração da República, Fonte e Chafariz da Praça Ilídio 

Pessoa 

Fonte: Lifecooler/Infopédia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16. Coreto do Parque de Merendas das Termas do Carvalhal 

 

Relativamente a exemplares de arquitetura habitacional que preservam a identidade 

local e o legado histórico de outros tempos, foi possível evidenciar alguns exemplares 

presentes na ARU das Termas do Carvalhal, tal como é possível verificar na figura 15.  
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Figura 17. Exemplares de arquitetura identitária na ARU das Termas do Carvalhal    

 

A Lei de Bases do Património Cultural - Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro, define as 

bases da política de proteção e salvaguarda do Património e estruturação da identidade 

nacional, visando a democratização da cultura, reavaliando também os critérios de 

classificação desse Património, redefinindo o seu conceito. Ainda neste documento são 

definidos vários graus de proteção, em função da tipologia de classificação em que os 

imóveis se integram. Conforme o previsto no artigo 43.º, desta mesma Lei de Bases, 
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são definidas, para os bens imóveis classificados e em vias de classificação, zonas de 

proteção e zonas especiais de proteção. 

  

É tarefa fundamental do Estado, proteger e valorizar o património como instrumento 

primordial de realização da dignidade do ser humano, sendo da sua competência 

garantir a transmissão de uma herança nacional cuja continuidade e enriquecimento 

unirá as gerações num percurso civilizacional singular (artigo 3.º da Lei n.º 107/2001, de 

8 de setembro). Para além disso, o Estado deve garantir que todos têm igual acesso à 

cultura e à fruição de valores e bens que integrem o património cultural.  

 

Atualmente, o património é indissociável do planeamento e do desenvolvimento 

territorial, devendo assumir-se como uma importante componente estratégica no que 

respeita à definição das políticas de ordenamento do território, bem como motor da 

sensibilização do seu potencial, nomeadamente na qualificação dos ambientes urbanos 

e rurais. 

 

Acrescentando à responsabilidade estatal, as autarquias locais têm, também, deveres e 

competências em torno do património, nas componentes de classificação, planeamento 

e intervenção. 

 

Nesse sentido, a Câmara Municipal de Castro Daire tem vindo a trabalhar no sentido de 

preservar o património que é, desde sempre, encarado como identitário e detentor de 

uma memória coletiva na população. Assim, esta preservação é já reconhecida nos 

instrumentos de planeamento municipais e deve continuar a fazer parte das principais 

preocupações sobre o território. 

 

Vale a pena referir, pela sua proximidade à ARU das Termas do Carvalhal, os seguintes 

monumentos inventariados no Sistema de Informação para o Património Arquitetónico, 

na União de Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos: 
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¶ Capela de São Domingos; 

¶ Capela de Nossa Senhora da Piedade; 

¶ Capela de Nossa Senha da Penha; 

¶ Capela de Nossa Senhora de Lourdes; 

¶ Casa Grande do Carvalhal; 

¶ Capela de Nossa Senhora do Monte do Carmo; 

¶ Capela de São Domingos; 

¶ Cruzeiro dos Centenários de Mamouros; 

¶ Ermida de Nossa Senhora do Rosário / Capela de Santa Catarina 

¶ Escola Primária de Alva / Escola Básica do 1.º Ciclo de Alva 

¶ Igreja Paroquial de Alva / Igreja de São Martinho 

¶ Igreja Paroquial de Mamouros / Igreja de Doma Mouros / Igreja de São Miguel 

Arcanjo 

¶ Igreja Paroquial de Ribolhos / Igreja de Santo André 

¶ Pelourinho de Alva (desaparecido) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.monumentos.gov.pt/site/app_pagesuser/SIPA.aspx?id=12990
http://www.monumentos.gov.pt/site/app_pagesuser/SIPA.aspx?id=8500
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2.5. Antecedentes e Instrumentos de Gestão Territorial e 

Urbana 

Como um dos instrumentos das políticas de coesão territorial, a reabilitação urbana é 

fundamental para uma sociedade mais justa e equitativa. A política de reabilitação deve 

estar em consonância com as restantes políticas nacionais e municipais, 

nomeadamente nos domínios do urbanismo, habitação, ação social, mobilidade, 

cultura, ambiente urbano, economia e património imobiliário. 

 

O Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território, constituído por 

um Relatório e por um Programa de Ação, foi aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de 

Setembro, retificada pelas Declarações de Retificação n.º 80-A/2007, de 7 de 

Setembro, e n.º 103-A/2007, de 23 de Novembro, e alvo da primeira revisão através 

da Lei n.º 99/2019 de 05 de Setembro que revoga a lei anteriormente mencionada.  

  

A revisão do PNPOT foi aprovada através da Lei n.º 99/2019, publicada em 5 de 

setembro de 2019 (Diário da República n.º 170/2019, Série I). 

 

Estabelece a estratégia nacional e enquadra os objetivos definidos para o espaço 

europeu, recorrendo a alguns dos eixos preconizados pela Comissão Europeia. O 

Programa de Ação do PNPOT estabelece como uma das medidas prioritárias, 

enquadrada no Domínio Natural, no ponto 1.9, a promoção da reabilitação bem como a 

qualificação do ambiente urbano e do espaço público. 

 

 

 

 

 

 

 

P
N

P
O

T
 

http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17000/0612606181.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17301/0000200058.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/11/21101/0000200003.pdf
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Figura 18. Princípios Territoriais, PNPOT, 2019 

 

 

 

 

 

- Enfatizar a importância da Governança Territorial como motor de articulação 

institucional e reforço da subsidiariedade, através da cooperação vertical entre 

diferentes níveis governamentais, da cooperação horizontal entre distintos atores, e 

de uma maior coerência entre políticas setoriais e políticas de base territorial, 

promovendo uma maior eficiência e eficácia, assim como a transparência e a 

prestação de contas; 

- Promover dinâmicas preferenciais de Organização Territorial, identificando os 

recursos territoriais capazes de criar sinergias e gerar massas críticas que favoreçam 

geografias funcionais, flexíveis e integradas, passíveis de apoiar ganhos de 

sustentabilidade e colmatar diferenças de dimensão, densidade e acesso a serviços 

e amenidades; 

- Valorizar a Diversidade e a Especificidade Territoriais, considerando os ativos e as 

potencialidades locais e regionais como elementos de desenvolvimento e de 

diferenciação para o aumento da coesão e da sustentabilidade, nomeadamente em 

territórios rurais ou menos desenvolvidos; 

- Reforçar a Solidariedade e a Equidade Territoriais como forma de promover a 

discriminação positiva dos territórios e reduzir as disparidades geográficas e sociais 

através de mecanismos de política que garantam direitos iguais a todos os cidadãos, 

independentemente de residirem em áreas centrais ou periféricas ou com diferentes 

graus de desenvolvimento ou expostas a diferentes riscos; 

- Promover a Sustentabilidade da Utilização dos Recursos nos diversos Territórios, 

assumindo a pressão da escassez e do desperdício dos recursos e delapidação do 

património natural, paisagístico e cultural, e a importância do fomento de uma 

economia mais verde e circular, de uma energia mais limpa e eficiente, da 

descarbonização da sociedade e da contenção e reversão das perdas de património 

natural, paisagístico e cultural; 

- Incentivar as Abordagens Territoriais Integradas enquanto instrumentos de 

potenciação dos ativos locais e regionais e de capacitação institucional a diferentes 

níveis territoriais, desenvolvendo estratégias, políticas e intervenções de 

coordenação e de cooperação para a coesão. 

PRINCÍPIOS TERRITORIAIS ASSUMINDOS PELO PNPOT 
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A 13 de janeiro de 2022, a Câmara Municipal de Castro Daire deliberou, em reunião 

ordinária, a Revisão ao PDM de Castro Daire, através do Aviso n.º 3118/2022 do Diário 

na República, 2.ª Série, n.º 32, de 15 de fevereiro de 2022.  

 

O PDM reflete e concretiza as opções estratégicas de ocupação do território municipal, 

enquanto elemento fundamental para alcançar o desenvolvimento sustentado, e tem 

como principais objetivos estratégicos:  

a) Consolidar a matriz rural do território; 

b) Reforçar e desenvolver os principais núcleos urbanos; 

c) Reforçar e articular as redes de equipamentos e de infraestruturas; 

d) Redefinir, reorganizar e requalificar o sistema viário e de transportes; 

e) Valorizar as características naturais, ambientais e paisagísticas do concelho; 

f) Proteger e valorizar o património arquitetónico e arqueológico; 

g) Estruturar áreas desarticuladas e identificar áreas problemáticas. 

 

Ao nível da classificação, a área de intervenção é abrangida por espaço urbano, 

designadamente, pela categoria de espaços urbanos consolidados, de acordo com o 

PDM em Vigor, datado de 1994. 

P
D

M
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03 
DELIMITAÇÃO DA  
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3.1. Objetivos Gerais e Estratégicos 

Através da delimitação da Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal e da 

elaboração do presente PERU pretende-se reforçar a atratividade, qualidade urbana e 

paisagística local, a partir do estabelecimento de um quadro adequado, coerente e 

consistente de medidas de gestão e de incentivo à reabilitação urbana.  

  

Esta política não se limita à promoção de reabilitação das estruturas físicas nas áreas 

urbanas, compreendendo também medidas de incentivo direto, através do processo 

que culmina na execução de obras, e indireto, por via da criação de um ambiente 

favorável ao investimento, à atividade económica e à fixação de uma população própria. 

  

A delimitação de uma ARU, e a elaboração do PERU, de acordo com a legislação em 

vigor dotará esta área de instrumentos para atrair investimento orientado para a 

consolidação de dinâmicas existentes/emergentes, tais como a indústria, comércio e 

serviços, o património cultural e natural, e as atividades socioculturais que poderão 

proporcionar o investimento e a criação de empregos, e consequentemente induzir a 

inovação, crescente coesão e a sustentabilidade. Desta forma, a ARU/ORU das Termas 

do Carvalhal, poderá constituir-se como um ponto de partida para o desenvolvimento e 

afirmação de Castro Daire e do território concelhio.  

  

A necessidade de reparar e complementar a rede de infraestruturas, o caracter e 

desenho do espaço público, a diversificação funcional, a ampliação de áreas verdes 

urbanas, a recuperação de edifícios sem uso, a construção de novas habitações, 

assumem-se como os principais desafios identificados na área que se pretende 

requalificar.  

  

A resolução destes constrangimentos passa pela inevitável atuação e definição de uma 

estratégia adequada, procurando abordar as componentes físicas, sociais, funcionais, 
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ambientais e económicas, através de uma intervenção integrada. 

 

Deste modo, além de constituir um importante passo para a reabilitação e 

requalificação, com incentivos, fundamentais, é estabelecido um conjunto de objetivos 

estratégicos e específicos que permitirão criar condições favoráveis à reabilitação 

urbana, com envolvimento da iniciativa privada, que permitirão a implementação da 

estratégia de intervenção, nomeadamente: 

 

¶ Reabilitar a ARU das Termas do Carvalhal, promovendo a recuperação 

urbanística e ambiental, em especial das edificações abandonadas e do espaço 

público, e incentivando a utilização dos espaços sem ocupação; 

¶ Colmatar e valorizar o eixo viário assente sobre o traçado da Avenida Central; 

¶ Afirmar as Termas do Carvalhal como um espaço qualificado para o turismo 

termal e de lazer; 

¶ Criar condições favoráveis à captação de novos investimentos relacionados ao 

potencial turístico das termas; 

¶ Oferecer as oportunidades urbanísticas necessárias a um novo impulso 

imobiliário; 

¶ Fomentar a oferta de espaço para no vos empreendimentos habitacionais, 

capazes de fixar população. 
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A ARU/ORU contempla ainda outros objetivos estratégicos, mais específicos, que 

permitirão a implementação da estratégia de intervenção, designadamente: 

 

 

 

MELHORIA DO SISTEMA URBANO 

¶ Promover a vivência dinâmica e de qualidade; 

¶ Promover a multifuncionalidade da área a reabilitar; 

¶ Aumentar as dinâmicas da área a reabilitar, bem como as condições de 

segurança da sua permanente utilização; 

¶ Intervir no edificado para melhoramento das acessibilidades. 

REABILITAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO PARQUE EDIFICADO  
 

¶ Reabilitação do edificado com graus diversificados de intervenção; 

¶ Reabilitação dos edifícios degradados e funcionalmente desadequados; 

¶ Reforço da articulação e diálogo entre os espaços ocupados e os espaços 

livres, por forma a integrarem a volumetria e arquitetura dos edifícios existentes. 

¶ Requalificação e ampliação do balneário termal; 

¶  



  

 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - ARU 

Operação de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - PERU 

 

55 

 

 

 

 

 

QUALIFICAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS, ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

¶ Potenciar as redes de telecomunicação; 

¶ Intervenção no construído para melhoramento das acessibilidades, 

preservando o valor patrimonial dos edifícios; 

¶ Promover a criação e a melhoria das acessibilidades para cidadãos com 

mobilidade condicionada; 

¶ Adaptação dos edifícios existentes e adequação dos novos às condições 

de mobilidade e acessibilidade;  

¶ Adaptação dos espaços públicos às condições de mobilidade e 

acessibilidade (com criação e redefinição de passeios, com rampas, e 

passadeiras sobre-elevadas); 

¶ Sinalização horizontal e vertical indicativa dos pontos notáveis da área; 

¶ Introdução de elementos que visem a segurança do tráfego, com 

prioridade à segurança nos percursos preferenciais da população; 

¶ Melhorar o acesso pedonal - potenciador de mobilidades estimulantes 

para o peão no acesso, em particular ao comércio e serviços. 

QUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 

 
 
¶ Intervenção no espaço público tendo em vista um efeito multiplicador de 

influência na recuperação de edifícios no perímetro envolvente; 

¶ Introdução de mobiliário urbano adequado e/ou reposicionamento do 

existente; 

¶ Requalificação e reperfilamento de passeios;  

¶ Criação de áreas verdes e de árvores de alinhamento. 
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APOIO AOS PARTICULARES 

¶ Incentivar os privados à reabilitação do seu património, recorrendo à 

atribuição de benefícios fiscais, celeridade no processo administrativo e 

outros programas de apoio;  

¶ Promover a reocupação do edificado devoluto, através da adaptação a 

novas funções, dinamizando este mercado com programas de apoio ao 

arrendamento, atraindo novos públicos;  

¶ Potenciar um maior dinamismo imobiliário que possa permitir a entrada 

de novos atores.  
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3.2. Critérios de Delimitação e Proposta da ARU 

As estâncias termais podem constituir-se como polos de desenvolvimento das regiões 

em que se inserem numa lógica associada ao turismo da saúde mas também de lazer, 

de forma a atrair investimentos ao nível do turismo no interior, e a criação de condições 

para o seu desenvolvimento, com a melhoria implícita de condições de vida dos seus 

residentes permanentes e contribuindo para a atenuação das assimetrias regionais 

(Antunes, 2012). 

 

De acordo com uma not²cia de 10 de janeiro de 2025, do Jornal ñEsta­«o Di§riaò, 

as Termas do Carvalhal, apresentaram em 2024 um aumento no volume de negócios 

de cerca 10%, pelo que faz parte da estratégia municipal o investimento no turismo de 

lazer associado às potencialidades da estância de termal com reabilitação e ampliação 

do balneário termal e a criação de um novo projeto de aproveitamento do maciço 

rochoso no qual estão inseridas as fontes de recolha de água termal. 

 

Assim, contemplando todas as componentes estruturantes da área a reabilitar, a 

delimitação proposta teve por base um conjunto de critérios que serviram de premissa 

no definir de um polígono passível de reabilitação, designadamente: 

 

¶ Culturais, correspondentes à preservação e qualificação do património 

cultural existente, tendo em consideração a importância da estância termal 

no território; 

¶ Urbanísticos e Morfológicos que consideram a época urbana do seu 

desenvolvimento ou transformação, as características morfológicas próprias 

e contemplam o património edificado, os espaços públicos e arruamentos;  

¶ Acessibilidade e Mobilidade cujos objetivos são a adaptação do edificado 

e dos espaços públicos às condições de mobilidade e acessibilidade 
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pedonal e viária, e a melhoria do estado de conservação dos arruamentos; 

¶ Funcionais, respeitantes às funções (equipamentos, serviços e comércios). 

Estes são determinantes para garantir a sua autossuficiência e a sua devida 

articulação com outros territórios;  

¶ Dinâmicos, relativos às dinâmicas sociais e económicas que podem 

determinar o desenvolvimento e influir na intensidade e velocidade do 

processo de reabilitação e de revitalização do lugar.  

 

Assim, é determinante manter e, sempre que possível, melhorar a vivência dos espaços 

verdes e coletivos, adaptar o edificado e os espaços públicos a boas condições e 

adotar modos suaves de mobilidade, bem como manter e acrescentar equipamentos de 

utilização pública, serviços, comércios e habitação. 

 

A delimitação da área de reabilitação urbana proposta para as Termas do Carvalhal 

contempla uma área aproximada de 97ha apresentada pela figura 19.  

 

Esta delimitação integra grande parte do aglomerado urbano das Termas do Carvalhal 

bem como o núcleo urbano do Carvalhal, contemplando alguns edifícios de uso 

residencial e os principais arruamentos. 
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Figura 19. Delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
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3.3. Análise Estatística às Subsecções 

Para um conhecimento mais aprofundado sobre a área em estudo, urge a necessidade 

de desenvolvimento de uma análise ao nível máximo de desagregação, 

designadamente na categoria de subseção, numa área limitada pela ARU que é, por 

sua vez, constituída por 14 subseções que abrangem cerca de 328 ha e se localizam 

na União das Freguesias de Mamouros, Alva e Ribolhos. 

 

De referir, no entanto, que os limites das subsecções não coincidem exatamente com a 

ARU e, por esse motivo, realizou-se uma aproximação considerando o edificado 

existente, como se pode ver na figura 20. Na mesma figura nota-se que algumas 

subsecções vão além da imagem apresentada, apenas pelo facto da informação das 

mesmas coincidir praticamente e maioritariamente dentro do limite da área de 

reabilitação urbana. 

 

Assim, foi realizada uma análise a estas subsecções, importa, no entanto, salientar que, 

os dados mais recentes datam de 2021, como tal é fundamental alertar para o 

desfasamento dos mesmos em relação à atualidade. 
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Figura 20. Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal e respetivas subsecções 

 

A Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal corresponde, essencialmente 

a uma zona habitacional rural e, em 2021, de acordo com os dados do INE, agregava 

um total de 321 indivíduos. 
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Figura 21. População residente ao nível da subseção 

Fonte: BGRI, 2021 
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Ainda sobre a caraterização da população residente é de aferir que o género dominante 

é o feminino com 171 elementos, correspondendo a 53,3%, enquanto o género 

masculino é representado por 150 elementos, ou seja 46,7% da população total da 

ARU. 

 

Relativamente à distribuição da população por grupos etários, verificou-se que em 2021 

a estrutura etária na ARU era a seguinte: 44 (0-14 anos); 27 (15-24 anos); 167 (25-64 

anos); 83 (65+), como ilustra a figura 22. 

 

 

Figura 22. População residente, por grupo etário 

Fonte: BGRI, 2021 
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Tal como a tendência concelhia, a ARU atravessa um processo de envelhecimento e 

esse fenómeno justifica que a faixa 65 ou mais anos inclua cerca de 25,9% da 

população. 

 

A figura 23 representa o número de edifícios ao nível da subseção, que no total da ARU 

foram contabilizados 250, no ano de 2021. A massa edificada encontra-se sobretudo 

implantada, onde a densidade populacional também apresenta os valores mais altos, 

estando estes dois indicadores diretamente relacionados. 

 

 

 

Figura 23. Número de edifícios  
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Fonte: BGRI, 2021 

Dos 250 edifícios identificados, poucos foram no período entre 2011 e 2021, tendo sido 

o período entre 1981 e 2000 o mais representativo em termos de construção, conforme 

se pode observar na tabela seguinte.  

 

Tabela 2. Edifícios (Nº) por ano de construção 

Ano Edifícios 

Antes de 1945 32 

1946 - 1980 73 

1981 ï 2000 81 

2001 ï 2010 53 

2011 - 2021 11 

 

 

O ñboomò construtivo a que se assistiu em Portugal após o 25 de Abril até aos anos 90 

pode justificar esta predominância.  

 

No entanto, é possível verificar que existem 17 edifícios que apresentam necessidades 

de reparação e os mesmos têm uma maior concentração no núcleo urbano do 

Carvalhal.  
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Figura 24. Edifícios com Necessidade de Reparação  

Fonte: BGRI, 2021 

 

 

Na ARU estão identificados 126 alojamentos familiares de residência habitual, existindo 

ainda 163 que se encontram vagos ou são de residência secundária, o que demonstra 

a necessidade de reforçar a atracão habitacional para esta área, conferindo-lhe 

capacidade de acolhimento de mais e novas famílias. 

 

A nível volumétrico, o aglomerado da ARU das Termas do Carvalhal apresenta uma 

predominância dos edifícios de 1 e 2 pisos, 221 de um total de 250 edifícios. 
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Figura 25. Exemplo de edifícios dentro da ARU das Termas do Carvalhal 
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3.4. Análise SWOT 

Face à análise da área urbana das Termas do Carvalhal, reconheceram-se diversas 

forças, fraquezas, oportunidades e ameaças deste território, a partir das quais se 

podem delinear as estratégias ou medidas de intervenção.  

 

 

 

 

 

 

FORÇAS 

Qualidade ambiental e paisagística do vale da Ribeira da Courinha; 

Identidade do assentamento urbano polarizado pelas Termas, nomeadamente as 

edificações que assumiram protagonismo na história termal; 

Existência de uma estrutura de espaços públicos, de circulação e de estadia, que 

confere legibilidade urbana ao aglomerado; 

Carácter cenográfico do maciço rochoso das fontes termais, que possibilita o seu 

aproveitamento também em termos formais e paisagísticos; 

Elevado nível de acessibilidade (nó da A24, EN2 e Avenida Central); 

Existência de um conjunto de equipamentos de apoio as Termas, que estabelece 

uma estrutura funcional de base para futuros desenvolvimentos. 

 

Å Existencia de um conjunto de equipamentos de apoio as Termas, que estabelece uma 

estrutura funcional de base para futuros desenvolvimentos. 

 

 

FRAQUEZAS 

Imóveis devolutos e degradados; 

Espaço público sobretudo de passagem, conformado por arruamentos; 

Aceleração do processo de envelhecimento da população; 

Pouca dinâmica do comércio tradicional. 

 



  

 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - ARU 

Operação de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - PERU 

 

69 

 

 

 

 

OPORTUNIDADES 

Nó da A24; 

Localização estratégica; 

Possibilidade de reconversão dos edifícios devolutos atraindo novos investidores; 

Benefícios e incentivos fiscais concedidos pela presente ARU/ORU; 

Reabilitação do parque edificado e dos espaços públicos; Investimento no turismo 

termal de lazer. 

 

 

 AMEAÇAS 

Abandono do património edificado; 

Reduzido número de população jovem; 

Progressiva degradação do parque edificado. 

 

 



 

 

  04  
 
 
 
PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO 

URBANA (PERU) 
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4.1. Enquadramento Legal e Opção Tipológica 

De acordo com o nº 2 do artigo 7.º do RJRU a aprovação da delimitação de áreas de 

reabilitação urbana (ARU) e da Operação de Reabilitação Urbana (ORU) pode ter lugar 

em simultâneo, pelo que no caso de não ser simultaneamente aprovada uma Operação 

e Reabilitação Urbana (ORU) correspondente, e de acordo com os termos do artigo 

15.º do RJRU, aquela delimitação caduca no prazo de três anos. 

 

De acordo RJRU, uma opera­«o de reabilita­«o urbana ® a ñestrutura­«o concreta das 

intervenções a efetuar no interior da respetiva §rea de reabilita­«o urbanaò e os 

municípios devem optar pela realização de uma operação de reabilitação urbana 

simples ou sistemática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26. ORU Simples e ORU Sistemática 

 

Uma opera­«o de reabilita­«o urbana simples consiste numa ñinterven­«o integrada de 

reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se primacialmente à reabilitação do 

edificado, num quadro articulado de coordena­«o e apoio da respetiva execu­«oò. 

(ponto 2 do artigo 8.º do RJRU) 

  

Por sua vez, uma operação de reabilitação urbana sistemática consiste numa 

ñinterven­«o integrada de reabilita­«o urbana de uma §rea, dirigida ¨ reabilita­«o do 

edificado e à qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes 

 

ORU 

Sistemática 

 

ORU 

Simples 
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e urbanos de utilização coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido 

urbano, associada a um programa de investimento p¼blicoò. (ponto 3 do artigo 8.º do 

RJRU) 

 

Uma ORU pode ser aprovada através de instrumento próprio ou de um plano de 

pormenor de reabilitação urbana, que contêm a definição do tipo de operação de 

reabilitação urbana e a estratégia de reabilitação urbana (ERU) ou o programa de 

operação de reabilitação urbana (PERU), consoante o tipo de operação seja simples ou 

sistemática, respetivamente. 
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Figura 27. Diagrama do processo de execução da ORU 

 

Após a análise da área de reabilitação urbana das Termas do Carvalhal, tendo em 

consideração todas as suas fragilidades e potencialidades e consciente de que a 

intervenção de reabilitação urbana necessária não se resume apenas à reabilitação 

física dos edifícios que se encontram em mau estado de conservação e de 
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habitabilidade, o Município optou por uma abordagem mais inclusiva, incorporando as 

diferentes dimensões da reabilitação urbana.   

 

Neste sentido, a operação a desenvolver para a ARU das Termas do Carvalhal será 

uma operação de reabilitação urbana sistemática, uma vez que as opções estratégicas 

implicam uma perspetiva integrada de intervenções no tecido urbano, englobando os 

espaços públicos e edificado, enquadrada por instrumento próprio - o Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) presente neste capítulo do documento. 

 

De acordo com as disposições legais do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, ao 

optar por uma operação de reabilitação urbana sistemática, a entidade gestora da 

operação, neste caso, o município de Castro Daire, fica obrigado a desenvolver um 

programa estratégico de reabilitação urbana (PERU) para a área em causa e que serve 

de guia de referência de toda a intervenção a concretizar. 

 

Uma ORU sistemática, orientada por um PERU, requer um conhecimento abrangente e 

detalhado do território que se pretende intervir. Por sua vez, o PERU apresenta um 

conjunto de opções estratégicas de reabilitação e revitalização da área de intervenção, 

estabelecendo um equilíbrio e harmonia dos interesses de todos os agentes 

intervenientes, sejam eles públicos ou privados.  

  

Atualmente são visíveis alguns sinais de degradação física na ARU das Termas do 

Carvalhal, assim como os fenómenos de erosão social e económica, situação que se 

pretende combater, através de uma estratégia de intervenção programada, apostando 

na reabilitação urbana enquanto condutor para a revitalização do território e para o seu 

desenvolvimento. Neste sentido, o grande desafio na elaboração da ORU sistemática 

passa pela construção de um PERU que permita valorizar o aglomerado urbano, 

definindo com clareza as opções estratégicas, as prioridades e as ações estruturantes, 

envolvendo de um modo proactivo todos os interessados neste processo de 
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reabilitação, agentes públicos e privados, garantindo uma abordagem integrada e 

coerente, tendo sempre em vista uma estreita articulação, física e funcional, com o 

tecido urbano envolvente. 

 

É de salientar que opção da ORU sistemática permite, à luz do definido no artigo 54.º 

do RJRU, o recurso pleno dos instrumentos de execução de política urbanística, 

nomeadamente a imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas; empreitada 

única; demolição de edifícios; direito de preferência; arrendamento forçado; servidões; 

expropriação, venda forçada e reestruturação da propriedade. Os últimos quatros 

instrumentos de execução referidos não são permitidos nas ORU simples. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 28. Instrumentos de execução 

 

Conforme o n.º 1 do artigo 20.º, do RJRU, a ORU sistemática das Termas do Carvalhal 

vigorará pelo prazo estabelecido de dez anos, estimando-se que os projetos de 

intervenção se desenvolvam entre 2025 a 2035. É de salientar que o âmbito temporal 

máximo admitido para a vigência das operações de reabilitação urbana é de quinze 

anos, pelo que não será possível prorrogar a presente ORU. 

ORU sistemática 

Imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas; 

Empreitada única; 

Demolição de edifícios; 

Direito de preferência; 

Arrendamento forçado;  

Servidões; 

Expropriação; 

Venda forçada; 

Reestruturação da propriedade. 

ORU simples 



 

 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - ARU 

Operação de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - PERU 

 

 
78 

 

4.2. Análise e Caracterização do Edificado e do Espaço 

Público 

4.2.1. Metodologia 

Para uma análise mais aproximada à realidade da ARU das Termas do Carvalhal, e 

partindo da estratégia de intervenção já definida na sua delimitação, procedeu-se a uma 

fase de trabalho in loco dedicada a levantamentos e análise de campo.  

 

Esta fase pretendeu-se tão exaustiva quanto possível, recolhendo-se todos os 

elementos disponíveis sem preconceitos apriorísticos por forma a, no decorrer da 

análise, não existirem défices de informação. 

 

Com os levantamentos e respetivo trabalho de campo pretendeu-se obter toda a 

informação local existente que permita o mais amplo conhecimento sobre as realidades 

locais, reconhecendo as potencialidades e fragilidades existentes no território, que 

constituíram a base para o desenvolvimento da presente proposta.  

 

Considera-se que esta área requer, na sua totalidade, uma requalificação pensada 

como um todo, não apenas pelas carências que apresenta, mas pelo facto de ser um 

local com alguma afirmação simbólica e histórica, onde as melhorias irão ser usufruídas 

pela população residente e pelos visitantes, criando novas dinâmicas e aumentando a 

atratividade da freguesia. 

 

Desta forma, os levantamentos de campo incidiram na área total da ARU, onde foram 

analisadas as características do edificado enquanto conjunto, assim como as do espaço 

público e da estrutura verde.  

 

O limite da área de estudo carateriza-se por diversos aspetos, nomeadamente: 

¶ Estrutura urbana consolidada; 
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¶ Área com funções de carácter habitacional, comercial, serviços, garagem e 

armazém; 

¶ Estrutura/desenho orgânico; 

¶ Existência de potenciais espaços de permanência/lazer; 

¶ Edificado envelhecido a necessitar de intervenção; 

¶ Existência de edifícios devolutos e em ruína. 

 

Da análise da evolução urbana, fator essencial para a leitura e entendimento do espaço 

de intervenção, urge compreender as casualidades da morfologia, com a identificação 

das formas arquitetónicas e entender as razões de origem das mesmas. Desta forma, a 

análise in loco, considera métodos de trabalho qualitativos e quantitativos que a equipa 

técnica elaborou nas seguintes áreas temáticas: 

¶ Levantamento funcional do edificado, identificando claramente as funções 

habitacionais, comerciais, serviços, entre outros; 

¶ Levantamento do estado de conservação exterior; 

¶ Levantamento das principais patologias visíveis, ao nível da cobertura, da 

fachada e caixilharias; 

¶ Levantamento da tipologia dos espaços públicos e rede de espaços verdes; 

¶ Inventariação do património histórico e arquitetónico. 

 

É importante reiterar que os pontos considerados nos levantamentos abordam 

exclusivamente uma avaliação exterior dos edifícios, do que é possível observar, e para 

tal são tidos em conta critérios e conceitos definidos a priori que se passam a referir:  

 

Número de pisos: Consideram-se os números de pisos acima da cota da soleira, 

da fachada principal. Não sendo consideradas as caves e semicaves, nem as 

águas furtadas e pisos recuados.  
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Uso: Corresponde às funções associadas a cada piso dos imóveis alvo de 

levantamento, enquadrados nas categorias de habitação, garagem, armazém, 

comércio e serviços. Esta aferição é obtida a partir de indícios visuais exteriores.  

 

Tipo de ocupação: Os edifícios ocupados podem ter frações vagas, sendo que 

apenas se consideram devolutos os edifícios que estejam aparentemente 

abandonados na sua totalidade. São também identificados os edifícios em ruína. 

 

Elementos dissonantes: São elementos decorativos ou construtivos que 

perturbam uma unidade harmoniosa, por representarem um diferente 

conjunto/elemento dissonante, ou por refletirem uma desarmonia 

designadamente nas cores, estilos, formas e materiais utilizados. Por exemplo: 

heterogeneidade de materiais, presença de máquinas e outros elementos 

dissonantes (aparelhos AC), forte presença de elementos de publicidade aos 

usos do edifício ou alterações de cérceas.  

 

Grau de conservação: O estado de conservação geral do edificado é 

conseguido através de uma análise mais detalhada, que teve por base um 

levantamento de campo ao nível da cobertura, sempre que visível a partir da rua, 

fachadas e caixilharias do edifício.  

 

Em termos operacionais, e de modo a agilizar os levantamentos e tratamento da 

informação recolhida, foram delimitadas subáreas na ARU, como se pode observar na 

figura 27, sendo estas devidamente numeradas, bem como os edifícios nestas 

integrados.
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Figura 29. Delimitação das subáreas de levantamento 
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4.2.2. Edificado 

Número de Pisos 

Através dos levantamentos de campo realizados, feitos a partir da observação direta do 

edificado implantado na área de reabilitação urbana das Termas do Carvalhal, ao nível 

exterior, foi realizada uma análise do número de pisos dos edifícios.  

 

A figura 31 ilustra e representa as conclusões da análise ao número de pisos 

observados em cada um dos edifícios nesta área, que se enquadram nas categorias de 

edifícios com um piso até um total de cinco pisos. 

 

Reitera-se que foram considerados apenas os pisos acima da cota da soleira, não 

foram contabilizadas caves, semicaves, águas furtadas nem pisos recuados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 30. Exemplo de edifício com três pisos 
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Desta forma, verifica-se que a edificação na área analisada é maioritariamente 

composta por edifícios com dois e três pisos. Foram também identificados edifícios com 

quatro pisos e cinco pisos, ainda que representem uma percentagem residual do total, 

sendo que estes últimos configuram empreendimentos hoteleiros. 
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Figura 31. Número de Pisos 
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Tipo de Ocupação 

Por observação direta do edificado, foi possível desenvolver uma análise do tipo de 

ocupação dos edifícios da ARU. 

 

A figura 34 ilustra e representa as conclusões da análise à ocupação dos imóveis, que 

se enquadram na categoria de ocupado, devoluto ou no caso das Termas do Carvalhal, 

edifícios com atividade ligada à atividade turística. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32. Exemplo de armazém agrícola 
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Figura 33. Hotel Astúrias e Hotel Montemuro 
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Salienta-se que apenas foram considerados devolutos os edifícios que, aparentemente, 

se encontram desocupados na sua totalidade, como já referido.  

 

O edificado dos levantamentos encontra-se na sua maioria ocupado. No entanto, é 

importante referir que a grande maioria dos edifícios que foram classificados como 

devolutos correspondem a armazéns de apoio à atividade agrícola (figura 32), verifica-

se uma maior concentração no núcleo urbano do Carvalhal, tal como se pode verificar, 

a noroeste, na planta da figura 34. 

 

Salienta-se que dado o peso do turismo para a ARU, foi importante evidenciar os 

empreendimentos hoteleiros nesta análise porque a sua ocupação está suscetível a 

questões de sazonalidade, figura 33. 
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Figura 34. Tipo de Ocupação 
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Usos 

As plantas representadas nas páginas seguintes ilustram as conclusões da análise 

realizada às funções do primeiro piso, que se enquadram nas categorias de habitação, 

armazém, comércio, turismo e religioso. As plantas referentes ao segundo, terceiro, 

quarto e quinto piso não são apresentadas, uma vez que estes edifícios correspondem 

a uma percentagem residual da totalidade e às funções de habitação ou serviços.  

 

Salienta-se, mais uma vez, que este levantamento foi realizado a partir da análise 

exterior dos edifícios, pelo que, os usos identificados nos vários pisos dos imóveis 

foram atribuídos através dessa observação e dos indícios exteriores que pudessem 

contribuir para aferir o respetivo uso.  

 

A habitação é o uso predominante, sendo que ao nível do primeiro piso, seguem-se os 

armazéns e as atividades afetas ao turismo e, por fim, de forma residual, o comércio e o 

religioso (Capela de São Pedro e Capela das Termas do Carvalhal, ambas 

mencionadas no subcapítulo 2.4 referente ao Património).  
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Figura 35. Edifício com um piso de comércio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 36. Posto de Informação Turística   
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Relativamente a equipamentos e serviços, os mesmos não foram comtemplados em 

planta por não terem expressão suficiente, contabilizou-se apenas um edifício que 

alberga a Associação Cultural, Recreativa e Social das Termas do Carvalhal, o Centro 

Paroquial e o Jardim de Infância (figura 37), pelo que é o único que suporta estas 

funções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 37. Associação Cultural, Recreativa e Social das Termas do Carvalhal 
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Figura 38. Usos do 1.º Piso
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Estado de Conservação 

No que respeita ao estado de conservação dos edifícios levantados, o mesmo foi obtido 

através da observação direta in loco, à fachada principal de cada edifício, considerando 

a existência, ou não, de patologias ao nível da cobertura, fachada e caixilharias.  

 

No entanto, vale a pena mencionar que grande parte do edificado da ARU das Termas 

do Carvalhal é muito recente, nomeadamente as construções que não se inserem no 

núcleo urbano do Carvalhal.  

 

Em função das patologias identificadas foi atribuído um grau de classificação ao estado 

de conservação atual do imóvel, que varia numa escala de quatro níveis: 

¶ Bom/Suficiente; 

¶ Degradado; 

¶ Ruína; 

 

Relativamente à definição de cada um dos níveis suprarreferidos, o estado de 

conserva­«o ñBom/Suficienteò é considerado para os edifícios que apresentam 

patologias médias com alguma relevância ou com ausência de patologias, podendo 

interferir no seu aspeto estético, mas não carecendo de obras urgentes, apenas de 

trabalhos de correção de fácil/média manutenção. 

 

Os edif²cios ñDegradadosò s«o aqueles cujas patologias de que padecem prejudicam o 

seu uso e conforto e características construtivas, requerendo trabalhos de correção 

mais complexos. 

 

Os edifícios em ñRu²naò s«o aqueles em que foram identificadas patologias muito 

graves que comprometem as suas características construtivas, a sua utilização, 

podendo colocar em risco a sua segurança ou no limite a impossibilidade total da sua 

utilização. 
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Na planta apresentada na figura 40, é possível constatar o estado de conservação do 

edificado da ARU das Termas do Carvalhal que é, predominantemente, bom/suficiente, 

nomeadamente nas Termas do Carvalhal, e o restante encontra-se na categoria de 

degradado e corresponde essencialmente ao núcleo urbano do Carvalhal, como se 

pode verificar nos exemplos apresentados na figura 39.  

 

Relativamente aos edifícios em ruína existem alguns casos associados a armazéns de 

apoio à atividade agrícola, tal como já foi referido anteriormente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 39. Edifícios degradados no núcleo urbano do Carvalhal 
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Figura 40. Estado de Conservação
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4.2.3. Patologias das Construções 

 

As ñPatologias das Edifica­»esò s«o estudos das manifestações patológicas que podem 

vir a ocorrer nas construções em determinadas circunstâncias. Na construção civil 

atribui-se o termo patologia aos estudos de danos ou anomalias presentes ou ocorridos 

em edificações durante o seu tempo de vida útil.  

 

Ao longo da vida do tecido edificado, este vai sofrendo alterações de diversas ordens, 

nomeadamente: funcionais, estruturais e construtivas.  

 

Como consequência destas alterações vão sendo detetadas insuficiências ou algum 

desenquadramento no desempenho dos edifícios, face aos requisitos que deveriam 

cumprir, funcional e/ou construtivamente.  

 

Estas insuficiências podem ter origens diversas, desde a própria conceção arquitetónica 

do edificado, à execução, à própria utilização do edifício, assim como às ações naturais, 

particularmente a ação do tempo, traduzindo-se na sua deterioração, danificação, ou 

provocadas por alterações de situações externas, que originam um maior grau de 

exigência.  

 

Analisar e perceber a origem das patologias observadas no edificado, constitui um 

instrumento importante para a determinação das suas origens/causas e determinação 

de critérios de intervenção apoiados em estratégias definidas. 

 

De forma a obter um panorama geral do estado de conservação das coberturas, das 

fachadas e das caixilharias procedeu-se à observação de forma direta do parque 

edificado da ARU das Termas do Carvalhal, tendo em conta a sua morfologia urbana, 

que se caracteriza pela presença de ruas estreitas, que muitas vezes dificulta este 

processo de recolha de informação. 
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Assim, com o intuito de agilizar a persecução dos trabalhos, foram considerados, de 

uma forma geral, os aspetos que se afiguram como dominantes no parque edificado da 

respetiva área em estudo. 

 

Nas coberturas observadas e analisadas na ARU, as deformações e estruturas 

colapsadas ou parcialmente colapsadas são casos pontuais e maioritariamente 

localizados no núcleo urbano do Carvalhal. 

 

No caso das deformações, estas podem ter várias origens, como a má execução da 

cobertura, as cargas verticais e laterais e a própria ação dos agentes meteorológicos, 

nomeadamente o vento. 

 

Naturalmente, se mais uma vez não houver uma manutenção periódica das coberturas, 

estas anomalias tendem a agravar-se e a tornar-se mais presentes na imagem urbana. 

 

Uma das patologias observadas é a presença de espécies infestantes. As razões 

associadas à sua origem são várias, salienta-se desde logo a falta de manutenção 

(nomeadamente no que respeita à limpeza dos revestimentos) dos telhados, que por si 

só pode constituir uma das principais causas.  

 

Outro aspeto importante é o facto de ao longo do tempo se acumularem nos telhados 

detritos de origem mineral, trazidos pelos ventos e pelas chuvas e outros que se 

desprendem das próprias telhas, e de origem orgânica devido, por exemplo, a dejetos 

de aves e insetos.  

 

Para além disso, há outros fatores que devem ser considerados, nomeadamente a 

temperatura e proximidade com zonas de vegetação exuberante.  
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Todos estes aspetos contribuem para o aparecimento de fungos, musgos e líquenes, 

que apresentam cores vermelhadas, verdes ou negras, confundindo-se por vezes com 

sujidade, e conferindo aos edifícios um aspeto degradado e envelhecido.  

 

É importante reiterar o facto da acumulação de musgos e verdete resultar em 

problemas associados ao escoamento deficiente das águas pluviais, assim como à 

ventilação insuficiente das telhas, permitindo desta forma que os microrganismos se 

desenvolvam na presença da água ou humidade e através da radiação solar.  

 

Nos casos em que não foi possível observar o estado de conservação atual dos 

telhados, por vezes foi possível retirar ilações a partir do estado dos respetivos 

beirados, quase sempre com presença de manchas, fungos, musgos e líquenes e 

outras espécies infestantes. 

 

Destaca-se ainda o facto da grande maioria das coberturas observadas contemplarem 

sistema de recolha de águas visível, como se pode observar na figura 39, em particular 

caleiras.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41. Cobertura com beirado e caleira 
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É ainda de sublinhar aqui a importância da existência destes sistemas, especialmente 

nos casos em que as coberturas contemplem beirados, devendo estes ter caleiras para 

evitar o aparecimento de outras patologias, nomeadamente ao nível da fachada, como 

manchas e condensações. 

 

Quanto às patologias ao nível das fachadas principais de cada um dos edifícios 

implantados na ARU, foi preciso ter em conta que a sua posição e exposição, recebem 

agressões externas continuas, através da ação dos ventos, chuva, variações de 

temperatura, etc., que ao longo do tempo levam à gradual degradação do edifício 

prejudicando o seu desempenho e em casos extremos podendo levar ao risco de 

colapso, especialmente quando não existe manutenção do imóvel. 

 

As manchas e bolores são a patologia predominante nos edifícios da ARU, 

principalmente no núcleo urbano do Carvalhal. Estas têm várias causas, ocorrendo 

como consequência da condensação de vapor de água, para além das condições 

meteorológicas (chuva, débil exposição solar, etc.). 

 

Outros fatores contribuem para o seu aparecimento, como a porosidade dos materiais 

de revestimento e seu coeficiente de absorção, a falta de isolamento e 

impermeabilização. Existem ainda os casos acidentais, como por exemplo, quando 

existe uma rotura no sistema de canalização de água. 

 

Ao longo do tempo e quando não se aplicam soluções de reparação para travar o 

avanço destas manchas de humidade, verdetes e bolores, surgem também outras 

patologias como consequência destas, como a desagregação dos rebocos e 

revestimentos das fachadas. 
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Figura 42. Manchas e bolores na fachada 

 

Naturalmente, outros fatores influenciam e potenciam o aparecimento da desagregação 

das argamassas e outros revestimentos, designadamente, a baixa qualidade dos 

próprios materiais, a falta de conhecimento de quem os aplica, as deficiências ao nível 

da execução relacionadas com a falta de mão-de-obra qualificada para executar 

inconvenientemente as técnicas de aplicação dos materiais. 

 

Como segunda patologia mais presente nas fachadas dos edifícios na ARU surge a 

fissuração/fendilhação. 

 

As causas da desta patologia podem ser de origem estrutural ou de origem superficial, 

quando por exemplo as mesmas resultam da falta de um tratamento adequado em obra 

na transição de materiais com funções distintas (por exemplo ligações laje-alvenaria). 

 

Também devido às variações térmicas ou de humidade gera-se um estado de tensões 

internas, que podem ultrapassar o limite de resistência dos revestimentos do edifício, 

causando a fissuração. O aparecimento de fissuras pode ainda resultar de uma 
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deformação do próprio edifício, podendo estas tensões ser transferidas para os 

materiais de revestimento. 

 

O aparecimento das fissuras afeta as condições de comodidade do edifício, tendo 

consequências ao nível estético e na capacidade de impermeabilização, permitindo 

infiltrações de água. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 43. Fachada com fissuras 

 

Salienta-se que as fissuras verticais são as mais frequentes, e são provenientes da 

deformação transversal da argamassa sob ação das tensões de compressão, ou da 

flexão local dos componentes da alvenaria. 

 

Relativamente à deformação das fachadas, as vigas e lajes deformam-se naturalmente 

sob ação do seu próprio peso, de outras cargas permanentes e acidentais e até mesmo 

sob efeito da retração e da deformação lenta do betão. 
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Embora até certo ponto, as deformações possam não comprometer em nada a estética 

do edifício, a estabilidade e a própria resistência da construção, no levantamento levado 

a cabo, foram apenas consideradas as deformações mais visíveis e relevantes. 

 

Por fim, a questão do vandalismo não tem grande relevância na área em questão, uma 

vez que está associado a casos de vidros partidos ou paredes riscadas com tintas de 

spray. 

 

No que respeita às caixilharias exteriores foi avaliado o facto dos materiais das 

caixilharias estarem ou não em degradação, assim como também foram identificados 

os casos em que existe algum sistema de sombreamento (interior ou exterior). 

 

Efetivamente, mais de metade dos edifícios contemplam sistema de sombreamento, 

sendo que os mais frequentes são as persianas exteriores. 

 

Esta questão está muito relacionada com o conforto térmico que o edifício oferece aos 

seus utilizadores, que não deixa de ser relevante neste caso. É de salientar que para o 

efeito foram também considerados os toldos de sombreamento. 

 

A presença de toldos de sombreamento está essencialmente associada aos pisos de 

comércio, e, portanto, correspondentes ao nível térreo. Na maioria dos casos, estes 

toldos contêm informação referente ao estabelecimento a que pertencem. 

 

A problemática dos materiais em degradação está especialmente patente nos edifícios 

exclusivamente de habitação e nos pisos superiores nos edifícios em que estes pisos 

correspondem a habitação, sendo que nos pisos térreos dedicados ao comércio, vai 

existindo alguma manutenção. 
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Naturalmente a qualidade e estado de conservação das caixilharias e materiais reflete-

se diretamente nas condições de habitabilidade dos edifícios, sendo a própria 

caixilharia uma das principais responsáveis pelo conforto térmico e tendo também 

implicações ao nível, por exemplo, das questões associadas às condensações 

interiores dos imóveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 44. Caixilharias degradadas 

 

Mais uma vez, a falta de manutenção é a principal causa do estado de degradação das 

caixilharias. Seja por abandono dos imóveis, falta de meios económicos ou mesmo 

interesse, a degradação das caixilharias vai avançando e carece, cada vez mais, de 

intervenções. 

 

Registaram-se alguns casos de edifícios com ausência de caixilharia, parcialmente ou 

totalmente.  

 



 

 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - ARU 

Operação de Reabilitação Urbana das Termas do Carvalhal - PERU 

 

 
104 

 

4.2.4. Espaço Público: Estrutura Verde e Mobiliário Urbano 

 

Uma das componentes imprescindíveis para a qualidade de vida urbana são os 

espaços exteriores públicos, que ao longo dos últimos anos, têm sido objeto de um 

tratamento secundário, quer a nível de planeamento quer de concretização, sendo com 

frequ°ncia utilizados como ñremateò de propostas de ocupa­«o do solo, preenchendo 

espaços deixados livres pela construção de edifícios e de infraestruturas.  

 

O espaço público é cada vez mais considerado como um contributo positivo para a boa 

qualidade de vida das populações, espaço que deve ser pensado para servir as 

necessidades de quem o vive e proporcionar um equilíbrio do ambiente urbano. Este 

assunto aparece atualmente na ordem do dia e tornou-se pertinente refletir sobre as 

suas funções, usos e vivências. 

 

Os aglomerados urbanos devem assim, responder positivamente às aspirações das 

populações que nele habitam e nesse sentido, a relação do cheio/vazio é parte 

essencial dessa resposta. Como afirmava o Arquiteto Fernando T§vora, ñ® t«o 

importante o espa­o que se deixa como aquele que se preencheò. 

 

O espaço público constituído por ruas, avenidas, largos e praças, parques e jardins, 

zonas de lazer e zonas de estar, pode também ser definido como o espaço entre os 

edifícios que está acessível a todos e deve ser entendido como elemento aglutinador 

das diferentes áreas e vivências.  

 

Estes espaços urbanos não têm, muitas vezes, delimitações físicas ou barreiras, 

desenvolvendo-se transversalmente entre o domínio público e privado e podem ser 

compostos por diferentes componentes que variam em termos de escala, utilização, 

utilizadores, funções e usos.  
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Nas suas diferentes formas, o espaço público é um elemento primordial de estruturação 

dos tecidos urbanos. Através da forma como se organiza e é construído, pelo modo que 

é utilizado e preservado, o espaço público reflete a freguesia e a sociedade que nela 

habita.  

 

A preocupação com o desenho urbano começou por se prender com a falta de 

salubridade das cidades. O urbanismo moderno procurou respostas para favorecer a 

higiene, circulação de ar e a boa insolação, no sentido de melhorar as condições de 

vida das populações. 

 

O espaço público pode ser classificado em tipologias, consoante a sua função e 

utilização. A metodologia de Brandão (2008) integra critérios de ordem 

estrutural/espacial e de utilização, os quais se considera determinantes no processo de 

projetar e desenhar estes espaços.  

 

Segundo o mesmo autor, este considera um elenco de 15 tipologias por seis 

referências estruturais, como se pode observar no quadro seguinte: 
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Espaço - Traçado 
Encontro 

Circulação 

Largos, Praças 

Ruas, Avenidas 

Espaço - Paisagem 
Lazer ï Natureza 

Contemplação 

Jardins, Parques 

Miradouros, panoramas 

Espaço ï Deslocação 

Transporte 

Canal 

Estacionamento 

Estações, paragens, interfaces 

Vias-férreas, autoestradas 

Parking, silos 

Espaço - Memória 

Saudade 

Arqueologia 

Memoriais 

Cemitérios 

Industrial, agrícola, serviços 

Espaços Monumentais 

Espaços Comerciais 
Semi-interiores 

Semi-exteriores 

Mercados, Centros comerciais, arcadas 

Mercado levante, quiosques, toldos 

Espaços Gerados 

Por edifícios, 

Por equipamentos, 

Por sistemas 

Adro, passagem, galeria, pátio 

Culturais, desportivos, religiosos, infantis 

Iluminação, mobiliário, comunicação, arte. 

Quadro 1. Tipologias do espaço público 

 

O espaço público é assim caracterizado por um conjunto de elementos de elevada 

importância, que o justificam como indispensável e com benefícios diversos no seio de 

uma população carente dos mesmos.  

 

A avaliação qualitativa de um espaço público resulta dos comportamentos e atitudes 

dos utilizadores, baseado em memórias e sensações, e através de abordagens 

cognitivas e percetivas.  

 

Segundo os urbanistas dinamarqueses Jan Gehl, Lars Gemzoe e Sai Karnaes (2006), 

poderá avaliar-se a qualidade do espaço público segundo um conjunto de critérios que 

são apresentados de seguida. 
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Figura 45. Critérios para determinar um bom espaço público 

Fonte: Natalia Garcia, Juliana Russo, Callu Tegagni, adaptado de ñNew city lifeò de Jan Gehl 

 

O tecido urbano das Termas do Carvalhal divide-se entre o edificado, espaços 

expectantes e o espaço público essencialmente composto por uma pela Rua Principal e 

pela Avenida Central, com traçado rodoviário, por isso ajustado apenas a veículos 

motorizados, quer pelo seu perfil longitudinal, quer pelos seus perfis transversais. 

 

Com base nos conceitos e critérios de avaliação da qualidade do espaço público 

apresentados, juntamente com os dados recolhidos durante o trabalho de análise e os 


